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EDITAL Nº 02/2022
ABERTURA DO PROCESSO DE RENOVAÇÃO DO AUXÍLIO TRANSPORTE UNIVERSITÁRIO E TÉCNICO � 2° SEMESTRE DE 2022

A Prefeitura do Município de Itatiba, representada pela Secretaria da Educação, de acordo com a lei 1.644 de 25 de abril de 1983, e alterada pela Lei Municipal 2.883 de 30
de janeiro de 1997, convoca os estudantes beneficiários do Programa de Auxílio Transporte Universitário e Técnico para renovação do benefício para o 2° semestre de 2022.

Poderão renovar o benefício apenas os estudantes deferidos no 1º semestre de 2022, ou seja, aqueles que estão recebendo atualmente o Auxílio Transporte Universitário/
Técnico.

I � PROCEDIMENTOS PARA RENOVAÇÃO
1) O preenchimento das informações referentes à renovação deverá ocorrer via formulário online, das 0h00 do dia 01 de agosto até às 23h59 do dia 16 de agosto de 2022.

Os estudantes que já são beneficiários do 1º semestre receberão, a partir do dia 28/07/2022, em seus e-mails cadastrados no ato da inscrição, o link de acesso para a renovação junto
com a chave necessária para validação. Caso o estudante tenha realizado alguma atualização no seu endereço de e-mail informar o novo endereço eletrônico através do e-mail
auxiliotransporte@eduapoio.itatiba.sp.gov.br, para que o código possa ser enviado.

Deverão ser anexados ao formulário de solicitação da renovação os seguintes documentos:
a) Cópia de comprovante de endereço recente (água ou luz, ou contrato de aluguel);
b) Comprovante, atestado ou declaração de matrícula referente ao 2° semestre de 2022, especificando Instituição de ensino, Curso e Semestre. Serão aceitas declarações

digitais desde que estas contenham código de autenticação pela Instituição de Ensino ou Qrcode. Caso essa informação não esteja impressa na declaração, o estudante deverá
anexar o e-mail recebido com o protocolo e o código de acesso. Na ausência dessa autenticação, o estudante deverá apresentar declaração de matrícula original, carimbada e
assinada pela Instituição de Ensino.

2) Posteriormente, os estudantes estão convocados a comparecerem PRESENCIALMENTE na SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, ENTRADA LATERAL DO CENTRO ADMINISTRATIVO
PREFEITO ETTORE CONSOLINE - AVENIDA LUCIANO CONSOLINE, 600 � JD. DE LUCCA, no período de 08 a 17 de agosto, das 9h às 16h, para assinatura do contrato de concessão.
É necessário trazer um documento com foto para identificação.

Na impossibilidade do comparecimento do próprio estudante, um responsável legal,munido de procuração com firma reconhecida em cartório, conformemodelo no Anexo
1, poderá representá-lo na assinatura do Contrato de Concessão do Benefício para o 2º semestre de 2022. O procurador deverá estar munido de seu documento com foto.

Para o beneficiário menor de idade, a assinatura do contrato somente será realizada mediante a presença de seu responsável legal.
O não comparecimento do estudante convocado ou de seu procurador legal, na data oportuna, para assinatura do contrato de concessão do Auxílio Transporte Universitário/

Técnico, acarretará a desqualificação do candidato para renovação no benefício para o 2º semestre de 2022.
Informações complementares no site: www.itatiba.sp.gov.br ou 3183-0678, ramal 1900.

Itatiba, 28 de julho de 2022.

SUELI DE MORAES TUON
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO

ANEXO1

Modelo de Procuração

Por este instrumento particular, eu (NOME DO ESTUDANTE), portador da cédula de identidade R.G nº (NÚMERODO RG) e inscrito no CPF sob nº (NÚMERO DO CPF), residente
na (RUA,NÚMERO, BAIRRO, CEP) na cidade de Itatiba/SP, nomeio e constituo comomeuprocurador (NOMEDOREPRESENTANTE), portador da cédula de identidadeR.G nº (NÚMERO
DO RG) e inscrito no CPF sob nº (NÚMERO DO CPF), residente na (RUA, NÚMERO, BAIRRO, CEP) na cidade de Itatiba/SP, a quem confiro amplos poderes para assinar o Termo de
renovação da Concessão do Auxílio Transporte para estudantes de estabelecimentos de ensino de Graus Superior ou Técnico em outros municípios, válido para o 2º semestre de
2022, junto à Secretaria Municipal de Educação de Itatiba, bem como para realizar a entrega dos meus documentos solicitados para este fim.

Itatiba, xx de agosto de 2022
_________________________________________________
Assinatura do Estudante (Reconhecer firma em cartório)

Para os processos INDEFERIDOS cabe recurso em 2ª Instância - CETRAN, até 30 dias da data do resultado da JARI.
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Pauta da Reunião Ordinária do Conselho Municipal de
Turismo � COMTUR

Data: 01/08/2022
Horário: 17h, por videoconferência

Pauta:
1. Aprovação da ata da reunião anterior;
2. Concurso fotográfico;
3. VITIS Paulista;
4. Place Branding Circuito das Frutas;
5. Outros assuntos;
6. Encerramento.

Eduardo Bettin
Presidente do ComTur

Considerando o expressivo aumento de cães que
frequentam o espaço denominado �Parcão� localizado
no Parque Luís Latorre, e considerando ser aquele local
apropriado para oferecer serviços gratuitos de
atendimentosbásicosaosanimais, a SecretariadeCultura
eTurismodaPrefeiturade Itatiba comunicaque receberá
propostas de profissionais capacitados para o corte de
unhas, limpeza de ouvidos e outros serviços básicos de
atendimento e gratuitos. As propostas com
documentação comprobatória de capacidade deverão
ser enviadas via e-mail no seguinte endereço:
cultura@cultura.itatiba.sp.gov.br

Secretaria de Cultura e Turismo

A Prefeitura do Município de Itatiba
COMUNICA que irá realizar Audiência Pública
sobreoProjetodeLeidoOrçamentoparaoexercício
de 2.023, conforme determina o art. 48 da Lei
Complementarn.º101de04demaiode2.000,na
quinta-feira, dia 04 de Agosto de 2022, às 17:00
horas, no Auditório do Centro Administrativo
�PrefeitoEttoreConsoline�, sitoàAvenidaLuciano
Consoline, 600, Jardim de Lucca, evento para o
qual CONVIDA toda a população.

NOTIFICAÇÃO Nº. 39607/2021

Interessado: Edson Carlos Montico
Assunto: Notificação � Apresentar projeto de

regularização
Processo: 2006.07311

Temapresente a finalidade de notificar o Sr. Edson
Carlos Montico, proprietário do imóvel localizado à Rua
JoãoManoel dos Santos, 11Quadra 07 / Lote 10�Núcleo
Res. Porto Seguro (ID 27996), para providenciar projeto
de regularização as edificações existentes no local,
conforme exigências do Artigo 33c da Lei Municipal nº.
2.965/1997�CódigodeObraseEdificaçõesdoMunicípio.

Como não foi possível a entrega da
correspondência, tendo o referido documento sido
emitido em 28/06/22 e, em tentativa de entrega
insucedida em04/07/22, constatou-se que o interessado
mudou-se do endereço de correspondência cadastrado
no registro do referido imóvel, publica-se a presente
Notificação, cientificando que a não observância dos
dispositivos legais ensejará o imediato implemento das
medidas administrativas e judiciais pertinentes.

Itatiba, 29 de julho de 2022.

Eduardo Samir Aoun
Secretário de Desenvolvimento Econômico e

Habitação

NOTIFICAÇÃONº. 43689/2022

Interessado: Argemiro Conde
Assunto: Notificação � Apresentar projeto de

regularização

Tem a presente a finalidade de notificar o Sr.
Argemiro Conde, proprietário do imóvel localizado à
Rua Afonso Bueno de Aguiar, 184 Quadra 09 / Lote 16 A
� Jd Ipê (ID 13573), para providenciar projeto de
regularização do imóvel de sua propriedade, conforme
exigências do Artigo 42 da Lei Municipal nº. 2.965/1997
� Código de Obras e Edificações doMunicípio.

Como não foi possível a entrega da
correspondência, tendo o referido documento sido
emitido em 15/06/22 e, em tentativa de entrega
insucedida em19/07/22, constatou-se queo interessado
é desconhecido do endereço de correspondência
cadastrado no registro do referido imóvel, publica-se a
presenteNotificação, cientificandoqueanãoobservância
dos dispositivos legais ensejará o imediato implemento
das medidas administrativas e judiciais pertinentes.

Itatiba, 29 de julho de 2022.

Eduardo Samir Aoun
Secretário de Desenvolvimento Econômico e

Habitação

NOTIFICAÇÃO Nº. 43537/2022

Interessado: Maristela da Silva
Assunto: Notificação � Providenciar limpeza do

imóvel

Tem a presente a finalidade de notificar a Sra.
Maristela da Silva, proprietária do imóvel localizado à
Rua São Caetano, 165 � Bela Vista (ID 14478), para
providenciar a limpeza do imóvel de sua propriedade,
localizadonoendereçoacimacitado,conformeexigências
doArtigo160daLeiMunicipal nº. 3053/1998�Códigode
Posturas.

Como não foi possível a entrega da
correspondência, tendo o referido documento sido
emitido em 17/05/22 e, em tentativa de entrega
insucedida em19/07/22, constatou-se que a interessada
mudou-se do endereço de correspondência cadastrado
no registro do referido imóvel, publica-se a presente
Notificação, cientificando que a não observância dos
dispositivos legais ensejará o imediato implemento das
medidas administrativas e judiciais pertinentes.

Itatiba, 29 de julho de 2022.

Eduardo Samir Aoun
Secretário de Desenvolvimento Econômico e

Habitação

NOTIFICAÇÃONº. 43699/2022

Interessado: Jose Carlos Pedroso Junior
Assunto: Notificação � Providenciar limpeza do

imóvel

Tem a presente a finalidade de notificar o Sr. Jose
Caros Pedroso Junior, proprietário do imóvel localizado
à Rua Fabio Zuiani, Quadra T Lote 01 � Jd. Galetto (ID
61417), para providenciar a limpeza do imóvel de sua
propriedade, localizado no endereço citado acima,
conforme exigências do Artigo 160 da LeiMunicipal nº.
3053/1998 � Código de Posturas.

Como não foi possível a entrega da
correspondência, tendo o referido documento sido
emitido em 21/06/22 e, em tentativa de entrega
insucedida em19/07/22, constatou-se queo interessado
é desconhecido do endereço de correspondência
cadastrado no registro do referido imóvel, publica-se a
presenteNotificação, cientificandoqueanãoobservância
dos dispositivos legais ensejará o imediato implemento
das medidas administrativas e judiciais pertinentes.

Itatiba, 29 de julho de 2022.

Eduardo Samir Aoun
Secretário de Desenvolvimento Econômico e

Habitação

Ata informatizada n.º 099 referente ao mês de
junho de 2022, conforme instaurado o período de
Pandemia COVID-19, as reuniões estão sendo de forma
híbrida e também está ocorrendo a expedição e o
recebimento de documentos. No dia 03 de junho foi
encaminhado ao Secretário de Ação Social, Trabalho e
RendaSr.MauroDelfornooOfícion.º004/2022, solicitando
a confecçãode 40 (quarenta) cartazes alusivos, empapel
especial e colorido para serem fixados nos ônibus
municipais, prédios públicos e comércios do município,
referente a Década do Envelhecimento Saudável, com
as seguintes frases �Respeite às pessoas idosas, um dia
você também será uma Pessoa Idosa e Denuncie toda
violência praticada contra a pessoa idosa, denuncie ao
Conselho Municipal do Idoso, CREAS, CREAS, Delegacia,
ou Disque 100 ou 181, é grátis e sigiloso. Em 05 de junho
foi encaminhado o Ofício n.º 005/2022 ao Setor de
Imprensasolicitandoaconfecçãode40(quarenta)cartazes
alusivos, em papel especial e coloridos, referente a
Década do Envelhecimento Saudável, no qual foi

solicitado as alterações e feito os seguintes
questionamentos:Alterações:DécadadoEnvelhecimento
Saudável, tudo em azul, sendo que nos cartazes serão
utilizados várias cores, Modificar a frase e colocar
�Denuncie toda violência contra a Pessoa Idosa� eAbaixo
de Respeite a Pessoa Idosa, colocar �Assentos e Filas
Preferenciais sãopara seremrespeitados�emDestaque�,
e o questionamento�, também foi questionado se a
imagem do casal está liberada para publicação pública�.
Recebemos em 13 de junho o e-mail do vereador
Washington Bortolossi com a resposta enviada pela
Prefeitura Municipal de Itatiba no tocante aos
questionamentos e sugestões apresentadas pelo
Presidente do Conselho do Idoso sobre o Projeto de Lei
das Diretrizes Orçamentárias de 2023 - Ofício n.º 90/
2022-GP informando sobre �1 � Clínica Especializada em
Atendimento à População Idosa, 2 � Moradia Social a
Pessoa Idosa, 3 � Implantação de Delegacia em
Atendimento à População Idosa�. Foi encaminhado em
14de junhooOfício010/2022aComissãoMistadaCâmara
de Vereadores de Itatiba, composta por Juninho Parodi,
Washington Bortolossi, Fernando Soares, Leila Bedani,
Hiroshi BandoeDavidBuenosolicitandoqueaspropostas
e apontamentos realizados durante a audiência pública,
sejamincluídascomoemendasdePropostasnaLDO,sendo
elas: �Clínica Especializada emAtendimento à População
Idosa, Moradia Social à População Idosa e Implantação
de Delegacia Especializada em Atendimento à Pessoa
Idosa�. Recebemos em23de junhode 2022, o Projeto de
Lei do Vereador Dr. Ulisses onde �Institui o Programa
Ativa Idade, destinado a estimular a inserção dos Idosos
no Mercado de trabalho e dá outras providências�.
RecebemosdaVigilância Sanitária oOfício n.º 053/2022/
SSAU/VISA referente a solicitação doOfício n.º 003/2022
doConselhoMunicipaldo Idoso,noqual fomos informados
que o referido órgão realizou a Inspeção Sanitária no
Residencial Senior Rosa dos Ventos, sendo que a visita
transcorreu de forma tranquila, foi constatado que se
trata de uma Instituição de Longa Permanência para
Idosos, o estabelecimento iniciou suas atividades neste
ano, pois estavam adequando a documentação local,
atualmente está com 10 idosos residindo no local, e que
esses idosos foram transferidos da unidade de Jundiaí,
também foram informados que o local conta com uma
equipemultidisciplinar para atendimentodos residentes,
foi solicitado o contato das responsáveis para posterior
regularização frente aos órgãos competentes do
municípiode Itatiba. Em29de junhode2022 foi realizada
a reuniãode formahibrida comos seguintes conselheiros
presentes Maria Ligia Baptistella Cabral, Camila
Cavallaro, Maria Lucia Manente, Fernanda de Moraes
Michelini, Gilberto Máximo e Mario Sanches e Luiz
Antonio Pereira Brito e o convidado Sidnei Pereira dos
Santos, da Casa de Repouso Florence. A Ata do mês de
maio foi aprovada por todos os conselheiros presentes.
AtoContínuooPresidente informou sobre anovaeleição
que deverá ser realizada para os Cargos de Suplência
nos cargos omissos, ou seja, os cargos que na eleição
realizada em 27 de abril, e que não foram preenchidos
nos quesitos suplentes sendo eles �Associação dos
Aposentados e Pensionistas de Itatiba, Representante
da População Idosa e Profissional Especializado em
Atendimento ao Idoso�, deverão passar por um novo
processo eleitoral a fim de que possamos dar
continuidade aos trabalhos do Conselho Municipal do
Idoso de Itatiba, a situação foi colocada em discussão,
todos os presentes aprovarame ficou acordado junto da
Comissão Eleitoral de que a eleição transcorrerá no dia
19 de julho, às 9 horas, na Secretaria de Ação Social,
TrabalhoeRendaequeserápublicadona ImprensaOficial
doMunicípio no dia 30 de junho o Edital de Convocação
para Eleição suplementar para cargos de suplência para
o Biênio 2022/2024 do Conselho Municipal do Idoso. O
Presidente também informou que após a posse do novo
conselho os pares serão orientados e deverão iniciar o
Processo de Inscrição dos Programas de Atendimento às
Pessoas Idosas em serviços de atendimento a pessoa
idosa noConselhoMunicipal do Idoso, ou seja, conforme
estabelecido na Lei Federal nº 10.741 de 1º de outubro
de 2003, no � Art. 48 - As entidades de atendimento são
responsáveis pela manutenção das próprias unidades,
observadas as normas de planejamento e execução
emanadas doórgãos competente daPolíticaNacional do
Idoso, conformea Lei n.º 8.842, de1994. Parágrafoúnico.
As entidades governamentais e não-governamentais de
assistência ao idoso ficam sujeitas à inscrição de seus
programas, junto ao órgão competente da Vigilância
Sanitária e Conselho Municipal da Pessoa Idosa, e em
sua falta, junto ao Conselho Estadual ou Nacional da
Pessoa Idosa, especificando os regimes de atendimento,
observadosos seguintes requisitos: I - oferecer instalações
físicas em condições adequadas de habitabilidade,
higiene, salubridade e segurança; II- apresentar objetivos
estatutários e plano de trabalho compatíveis com os
princípios desta Lei; III - estar regularmente constituída;
IV - demonstrar a idoneidade de seus dirigentes�. O
Presidente informou também que dando continuidade
as visitas nas Casas de Repouso a Conselheira Fernanda
de Moraes Michelini acompanhou Exma. Sra.
Dra. Ana Carolina Martins Valente, 3ª Promotora de
Justiça de Itatiba na visita de inspeção anual na Casa de
RepousoLemari.OPresidenteGilberto informou também
que os cartazes da Década do Envelhecimento Saudável
estão em andamento, conforme informações da Sra.
FrancieleGuinami da Secretaria deAção Social, Trabalho
e Renda. Em 27 de junho o ConselhoMunicipal do Idoso
recebeu o convite para a Inauguração da Casa Rosa da

Mulher, que será realizado em 30 de junho, às 16 horas,
na Avenida Expedicionários Brasileiros, 94 � Centro �
Itatiba. O Presidente Sr. Gilberto também solicitou a
aprovação dos conselheiros presentes de que todas as
Atas Mensais a partir do mês de Maio/2022 sejam
Publicadas na Imprensa Oficial do Município, e todos os
conselheiros presentes aprovarama referida solicitação.
Lavrei a presente ata, após discutida e aprovada será
assinada por mim e pelo Presidente.

Fernanda de M. Michelini
Secretária

ConselhoMunicipal do Idoso

Gilberto Máximo
PresidenteConselho
Municipal do Idoso

Extrato do Primeiro Termo de Aditamento ao
Contraton.º39/2022. ProcessoAdministrativon.º01165/
2022. Modalidade: Pregão Presencial n.º30/2022.
Contratante: Prefeitura do Município de Itatiba.
Contratada: AZANHA E BARBAM TRANSPORTES EIRELI
EPP. Objeto: O presente instrumento tem por finalidade
aditar o Contrato n.º039/2022 na Cláusula III item3.1 em
virtude de acréscimos em seu objeto, e, na Cláusula IX
item9.1 emvirtudedaprorrogaçãodoprazode vigência,
conforme as justificativas apresentadas no processo
administrativo n.º 01165/2022. Valor: R$ 60.325,00
(sessenta mil e trezentos e vinte e cinco reais). Dotação
Orçamentária: 3.3.90.30.00, 15.452.0003.2.018. Prazo:
Prorrogado por mais 90 (noventa) dias. Assinatura: 18/
07/2022.

ExtratodoTermodeContraton.º90/2022.Processo
Administrativo n.º01526/2022. Modalidade: Pregão
Eletrônico n.º55/2022. Contratante: Prefeitura do
Município de Itatiba. Contratada: MARCOS ANTONIO
PEREIRADE LISBOAAGENCIAMENTOS.Objeto: Constitui
o objeto do presente contrato a contratação de equipe
técnica (coordenador técnico, técnicodeequipeeauxiliar
técnico) para o Centro de Formação Esportiva �
Modalidade Basquete, em quantidades e especificações
constantes do Anexo I, que faz parte integrante deste
Edital, que, independentemente de transcrição, ficam
fazendo parte deste instrumento. Valor: R$ 139.500,00
(cento e trinta e nove mil e quinhentos reais). Dotação
Orçamentária: 3.3.90.39.00, 27.812.0010.2.082. Prazo:
12 (doze) meses. Assinatura: 22/07/2022.

CONSELHO MUNICIPAL DE PROMOÇÃO
DA IGUALDADE RACIAL

CONVOCAÇÃO

Conformeacordadonaúltima reuniãodoConselho
Municipal de Promoção da Igualdade Racial,
CONVOCAMOS as Sras. e Srs. Conselheiros para a
segunda reunião ordinária a ser realizada no próximo
dia 03deagostode2022, a partir das 18h30, no auditório
do Paço Municipal Prefeito Roberto Arantes Lanhoso,
localizado na Praça XV de Novembro nº 01, ao lado do
terminal deônibusdaRuaQuintinoBocaiúvaedoEdifício
Santa Rosa.

Pauta:
01) Aprovação da Ata da reunião anterior
02) Regimento Interno
03) Calendário de ações
04) Outros assuntos
05) Encerramento

José Roberto Barbosa
Presidente

LEI Nº 5.465, DE 28 DE JULHO DE 2022

�Autoriza oPoder ExecutivoMunicipal a conceder
subvenção econômica de até 60% (sessenta por cento)
dovalor prêmiodo seguro rural dosprodutoresde caqui
e de até 40% (quarenta por cento) do valor prêmio do
seguro rural dos produtores de uva, pêssego, ameixa,
figo, nectarina, atemóia, tangerina/mexerica, goiaba e
manga, estabelecidos noMunicípio de Itatiba, na forma
queespecífica.�

Eu, THOMÁS ANTÔNIO CAPELETTO DE OLIVEIRA,
Prefeito doMunicípio de Itatiba, Estado de São Paulo, no
uso das atribuições de meu cargo,

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Itatiba,
em sua 64ª Sessão Extraordinária, realizada no dia 27 de
julho de 2022, aprovou e eu sanciono e promulgo a
seguinte Lei:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal

autorizado a conceder subvenção econômica no valor de
até R$ 127.567,82 (cento e vinte e sete mil, quinhentos
e sessenta e sete reais e oitenta e dois centavos), a ser
rateado entre todos os produtores rurais de caqui, uva,
pêssego, ameixa, figo, nectarina, atemóia, tangerina/
mexerica, goiaba e manga, estabelecidos no território
do Município de Itatiba, respeitada a percentagem
máxima individual:

I - de até 60% (sessenta por cento) do valor prêmio
do seguro rural para os produtores de caqui; e

II �deaté40%(quarentapor cento)dovalorprêmio
do seguro rural para os produtores de uva, pêssego,
ameixa, figo, nectarina, atemóia, tangerina/mexerica,
goiaba e manga.

§ 1º. São beneficiários da subvenção econômica os
produtores rurais de caqui, uva, pêssego, ameixa, figo,
nectarina, atemóia, tangerina/mexerica, goiabaemanga,
pessoas físicas ou jurídicas, que cumulativamente:

a) desenvolvam efetivamente atividades agrícolas
da culturade caqui, uva, pêssego, ameixa, figo, nectarina,
atemóia, tangerina/mexerica, goiaba ou manga;

(Lei nº 5.465/22 � fls. 02)
b) tenham contrato de seguro rural vigente junto

às sociedades autorizadas a operar em seguros pela
Superintendência de Seguros Privados � SUSEP, na forma
da legislação em vigor; e

c) estejam cadastrados junto aos órgãos estaduais
competentes e junto ao Cadastro Municipal de
Produtores Rurais.

§ 2º. O rateio entre todos os beneficiários do valor
a que se refere o caput deste artigo nãopoderá de forma
alguma ultrapassar as percentagens estabelecidas nos
incisos I e II.

§ 3º. O seguro rural deverá ser provado através da
apresentação de cópia simples da apólice.

Art. 2º. O Poder Público efetuará o rateio do valor
combasenas informaçõesprestadaspela SeçãodeApoio
à Agricultura da Prefeitura e da Secretaria deAgricultura
do Estado de São Paulo e o número de requerimentos
que preencham os requisitos do § 1º, do artigo 1º, desta
lei.

Art. 3º. Os beneficiários da subvençãodeque trata
esta lei deverão cumprir as exigências decorrentes da
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, da Lei
Orgânica do Município, da Lei Complementar nº 101/
2000edaResoluçãonº 07/2020, doTribunal deContasdo
Estado de São Paulo, no que couber.

Art. 4º. As despesas decorrentes da presente lei
correrão por conta de dotação orçamentária própria,
consignada no orçamento vigente sob as seguintes
rubricas: 02.00.00 � Prefeitura Municipal; 02.11.00 �
Secretaria de Meio Ambiente e Agricultura; 02.11.01 �
Secretaria deMeio Ambiente eAgricultura; 3.3.90.45.00
� Subvenções Econômicas; 20.601.0006.2.086 �
Manutenção da Secretaria de Meio Ambiente e
Agricultura.

Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Centro Administrativo Municipal �Prefeito Ettore
Consoline�,

em 28 de julho de 2022

THOMÁS ANTÔNIO CAPELETTO DE OLIVEIRA
Prefeito do Município de Itatiba

Redigida e lavrada na Secretaria dos Negócios
Jurídicos. PublicadanoPaçoMunicipal,medianteafixação
no local de costume, na data supra.

DIEGO JOSÉ DE FREITAS
Secretário dos Negócios Jurídicos

LEI Nº 5.466, DE 28 DE JULHO DE 2022

�Autoriza o Poder Executivo Municipal a adquirir
e doar kits escolares, na forma e condições que
especifica.�

Eu, THOMÁS ANTÔNIO CAPELETTO DE OLIVEIRA,
Prefeito doMunicípio de Itatiba, Estado de São Paulo, no
uso das atribuições de meu cargo,

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Itatiba,
em sua 64ª Sessão Extraordinária, realizada no dia 27 de
julho de 2022, aprovou e eu sanciono e promulgo a
seguinte Lei:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal
autorizado a fazer a aquisição e doação de 13.820 (treze
mil, oitocentos e vinte) kits escolares aos alunos da
Educação Infantil, Ensino Fundamental I e Ensino
Fundamental II, da rede municipal de ensino.

Parágrafoúnico.Paraaaquisiçãodosbens indicados
neste artigo a Prefeitura obedecerá às normas
estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores
alterações.
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Art. 2º. As despesas decorrentes da execução da
presente lei correrão por conta de verbas próprias,
consignadas em orçamento vigente sob as seguintes
rubricas: 02.09.02 - Secretaria da Educação/ Educação
Infantil/ Educação Pré-escolar, 3.3.90.32.00 - Material
dedistribuiçãoGratuita, 12.365.0008.2.035 -Manutenção
da Educação Pré-Escolar; 02.09.03 - Secretaria da
Educação/Ensino Fundamental/Ensino Regular,
3.3.90.32.00 - Material de Distribuição Gratuita,
12.361.0008.2.036 - Manutenção do Ensino Regular.

(Lei nº 5.466/22 � fls. 02)

Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Centro Administrativo Municipal �Prefeito Ettore
Consoline�,

em 28 de julho de 2022

THOMÁS ANTÔNIO CAPELETTO DE OLIVEIRA
Prefeito do Município de Itatiba

Redigida e lavrada na Secretaria dos Negócios
Jurídicos. PublicadanoPaçoMunicipal,medianteafixação
no local de costume, na data supra.

DIEGO JOSÉ DE FREITAS
Secretário dos Negócios Jurídicos

LEI Nº 5.467, DE 28 DE JULHO DE 2022

�Dispõe sobre funcionamento das feiras livres no
Município de Itatiba, e dá outras providências.�

Eu, THOMÁS ANTÔNIO CAPELETTO DE OLIVEIRA,
Prefeito doMunicípio de Itatiba, Estado de São Paulo, no
uso das atribuições de meu cargo,

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Itatiba,
em sua 64ª Sessão Extraordinária, realizada no dia 27 de
julho de 2022, aprovou e eu sanciono e promulgo a
seguinte Lei:

Art. 1º. Feiras livres são equipamentos
administrados pelo Poder Executivo, com a função de
suplementar o abastecimentoda região emqueoperam,
por meio da comercialização, no varejo, de gênero
alimentício e demais produtos existentes nos ramos de
comércio e que passam a ser regidas por esta Lei.

Parágrafo Único. Fica vedada a divulgação,
exposição e comercialização de bens e produtos alheios
às atividades a que se destinam as feiras livres, com
exceção daqueles destinados a comercialização e
promoçãodasatividadesdeassistência social eprogramas
governamentais e desde que possuam autorização do
Poder Executivo.

Art. 2º.Compete aoPoder Executivo regulamentar,
criar, localizar, dimensionar, classificar, reclassificar,
suspender o funcionamento e extinguir total ou
parcialmente, as feiras livres no Município.

Art. 3º. As feiras livres são classificadas em:
I - abertas: quando realizadas uma ou mais vezes

por semana, em vias e logradouros públicos;
II - confinadas: quando realizadas uma ou mais

vezes por semana, em áreas delimitadas;
(Lei nº 5.467/22 � fls. 02)
III - condomínios e/ou loteamentos fechados;
IV � noturnas.

ParágrafoÚnico. Aplica-se às feiras livres realizadas
em loteamentos fechados ou condomínios a presente
Legislação.

Art. 4º.Cada feira será regulamentadaporDecreto
do Poder Executivo e deverá respeitar os padrões
estabelecidos na Legislação Municipal.

Art. 5º. Para instalação e funcionamento das feiras
livres, além do impacto urbano e viário local, deverão
ser observadas as seguintes especificações:

I - o interesse e a necessidade da coletividade
passando pela análise das Secretarias Municipais
envolvidas nessa área;

II - a permanência das atuais feiras deverá respeitar
o critério de no mínimo 3 (três) feirantes interessados
em comercializar seus produtos respeitando-se a sua
variedade conforme Decreto;

III - funcionaremviaspúblicasquepossamacomodá-
las, com larguramínimade 8m (oitometros) entre guias,
preferencialmente planas e pavimentadas com asfalto;

IV - ser localizada, sempre que possível, em áreas
que permitam o estacionamento dos veículos dos
usuários;

V - ser localizada em vias públicas que não
ocasionem prejuízo ao tráfego de veículos da região,
evitando-se ruas arborizadas, e edifícios e com declives
acentuados;

VI - a instalação de novas feiras deverá respeitar

a distância segura da entrada de hospitais, unidades de
saúde, necrotérios, cemitérios, templos religiosos,
creches, estabelecimentos de ensino, delegacias, postos
doCorpodeBombeiros, postosde combustíveis edemais
órgãos prestadores de serviços de utilidade pública, cujo
acesso não possa ser interrompido;

VII - respeitar as legislações vigentes e demais
exigências legais no que concerne ao sistema viário,
vigilância sanitária e fiscal.

CAPÍTULO II

DAS COMPETÊNCIAS

Art. 6º. Compete à Administração Pública
Municipal:

(Lei nº 5.467/22 � fls. 03)
I - regulamentar, criar, localizar, dimensionar,

classificar, reclassificar, suspender o funcionamento e
extinguir total ou parcialmente, as feiras no Município;

II - outorgar permissão de uso onerosa e expedir o
Alvará ao feirante;

III - elaborar as normas complementares
regulamentadoras das feiras livres;

IV - sempre que necessário exigir e estipular a
participação em cursos, palestras e outras atividades de
qualificação e aperfeiçoamento do feirante, voltados ao
comércio, gestão e à legislação sanitária.

§ 1º. Do ato administrativo que autorizar a criação
ou remanejamento da feira, deverá constar,
obrigatoriamente, o local de funcionamento, bem como
seu perímetro, extensão e horário.

§ 2º. Para a comercialização de produtos
minimamente processados, além da documentação
acima, deverá apresentar o cumprimento das exigências
feitas pela Vigilância Sanitária.

§ 3º.Do indeferimentoda inscrição caberá recurso,
no prazo de 15 (quinze) dias, e após análise dos
fundamentos, emitirá parecer o SecretárioMunicipal da
pasta responsável.

§ 4º. Concedida a permissão de uso e alocado na
vaga existente, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias,
o feirante deverá adequar-se ao padrão municipal, sob
pena de revogação da permissão.

CAPÍTULO III

DA RESPONSABILIDADE DO FEIRANTE

Art. 7º. É responsabilidade do feirante:
I - comparecer à feira livre designada no Alvará;
II - afixar em lugar visível a placa de identificação

do módulo conforme padrão estabelecido em Decreto;
III - comunicar imediatamenteao setor competente

da Administração Pública Municipal qualquer alteração
em seus dados cadastrais, sob pena de aplicação das
sanções administrativas;

(Lei nº 5.467/22 � fls. 04)
IV - apresentar-se, durante o período de

comercialização, munido dos documentos necessários à
sua identificação e à de seu comércio, exigência que se
aplica também em relação aos prepostos e auxiliares,
respeitando as legislações trabalhistas;

V - responder, perante a Administração Pública
Municipal, pelos atos praticados por seus prepostos e
auxiliares quanto à inobservância das obrigações
decorrentes de sua matrícula;

VI - pagar pontualmente as taxas municipais
pertinentes e os demais encargos devidos em razão da
atividade;

VII - permaneceremseumódulodevendasdurante
todo o período de comercialização;

VIII - comunicar imediatamente ao setor
competente da Administração Pública Municipal o
extravio, danos ou furto do módulo de vendas e
documentos referentes à atividade no prazo de até 48
(quarentaeoito)horasdoocorrido, formalizandoopedido
daemissãode2º (segunda) viadodocumentoextraviado,
mediante apresentaçãode cópiaouprotocolodeBoletim
de Ocorrência;

IX - comercializar somente produtos classificados
emseugrupodecomércioconformedefiniçãoemDecreto,
afixando sobre eles de modo visível, a identificação e
variedades, além dos preços de venda;

X - manter a disposição da fiscalização os dados
referentes aos fornecedores de todos os produtos;

XI - instalar balança em local de fácil visualização,
que permita ao comprador verificar a exatidão do peso
da mercadoria adquirida, conservando-a devidamente
aferida e de acordo com a Legislação pertinente;

XII - manter permanentemente limpa a área
ocupadapelomódulodevenda,bemcomooseuentorno,
desde sua montagem até sua desmontagem,
acondicionando em recipientes apropriados o lixo
produzido, os quais permanecerão nos locais designados
para posterior recolhimento pelo serviço de limpeza
pública;

XIII - usar embalagensadequadasparaacondicionar
os gêneros alimentícios, ficando vedado o emprego de
jornais, impressos, papéis reciclados ouquaisquer outros
materiais que contenham substâncias químicas

prejudiciais à saúde conforme Legislação que
regulamenta a matéria;

XIV -manter rigorosahigienepessoal edovestuário
padrão, dos equipamentos e utensílios, respeitando as
legislações pertinentes;

XV - acatar as ordens e instruções dos agentes
fiscalizadores e autoridades competentes, devidamente
identificados e credenciados;

(Lei nº 5.467/22 � fls. 05)
XVI - permitir, quando solicitado pelas autoridades

competentes, o acesso aos locais onde as operações de
manipulação e acondicionamento de alimentos se
realizamforadorecintodas feiras livres, conformenormas
emanadas pela Vigilância Sanitária.

CAPÍTULO IV

DOS DIRETOS DO FEIRANTE

Art. 8º. Sãodireitosdo feirante titular dapermissão
de uso:

I - solicitar, a qualquer tempo, a baixa total ou a
exclusão de uma ou mais feiras designadas no Alvará,
respondendo pelos débitos relativos ao preço público,
taxas e demais encargos;

II - contar com o concurso de prepostos,
devidamente cadastrados na Administração Pública
Municipal, além de auxiliares, que serão considerados
seus procuradores para efeito de receber autuações,
notificações e demais ordens administrativas, sendo de
sua inteira responsabilidade a observância da Legislação
trabalhista;

III - ausentar-se das feiras livres pelo prazo:

a) 5 (cinco) dias consecutivos, por falecimento do
cônjuge, filhos, pais e pessoas que vivam sob sua
dependência econômica, desde que devidamente
comprovadoo fato e a relação deparentesco ou jurídica;

b) de 30 (trinta) dias por ano, para gozo de férias,
desde que decorrido o período de 12 (doze) meses de
efetivo exercício e prévia comunicação escrita à
Administração Pública Municipal, podendo fracioná-la
no máximo em 3 (três) períodos;

c) de até 180 (cento eoitenta) dias após oparto, ou
adoção, no caso da feirante;

d) de até 30 (trinta) dias, por motivo devidamente
justificado e mediante apresentação de requerimento a
ser deferido pela Administração Pública Municipal;

e)deaté8 (oito)dias,porocasiãodeseucasamento,
desde que devidamente comprovado;

f) o prazo estabelecido ematestado, fornecido por
médico devidamente habilitado, que comprove a
impossibilidade para o exercício da atividade.

ParágrafoÚnico.Aausênciado titular dapermissão
de uso pelos motivos previstos no inciso III deste artigo,
não ocasionará a paralisação do comércio que, durante
esse período, será realizado por seus prepostos.

(Lei nº 5.467/22 � fls. 06)
CAPÍTULO V
DA FISCALIZAÇÃO

Art. 9º. Caberá aos setores competentes da
Administração Pública Municipal, realizar a fiscalização
das feiras livres, no que concerne às legislações que as
regulamentam.

CAPÍTULO VI
DO FUNCIONAMENTO

Art. 10. As feiras funcionarão em local e horário
estabelecidos pela Administração Pública Municipal,
através de autorização expedida pela Secretaria de
Desenvolvimento Econômico e Habitação.

Parágrafo único. As feiras confinadas bem como
aquelas realizadas em áreas particulares terão seu
funcionamento estabelecido pelo Poder Executivo,
conforme estudo de viabilidade para cada local.

Art. 11. Além das demais disposições previstas
nesta Lei, para que uma feira possa funcionar
regularmente, deverão ser também obedecidas às
seguintes condições:

I - durante as operações de carga e descarga dos
equipamentos emercadorias, bem como amontagem e
desmontagemdosmódulos de venda, fica proibidoouso
deaparelhossonoroseaemissãoderuídosqueperturbem
o sossego público;

II - nos dias e horários de realização das feiras, o
tráfegoeoestacionamentodeveículos somentepoderão
ocorrer nos arredores do local de sua instalação,
respeitada a legislação de trânsito;

III - a montagem dos equipamentos será realizada
obrigatoriamente, no leito carroçável das vias públicas,

respeitando-se a área demarcada pela Administração
Pública Municipal;

IV - os módulos de venda poderão ser armados
parcialmente sobre o passeio (calçada) desde que
guardem obrigatoriamente uma distância
completamente livre de no mínimo 01 (um) metro em
relação ao alinhamento dos imóveis;

V - os veículos utilizados pelos feirantes deverão
ser estacionados, de acordo com as instruções da
fiscalização.

CAPÍTULO VII

DOS GRUPOS DE COMÉRCIO

(Lei nº 5.467/22 � fls. 07)
Art. 12. Os produtos comercializados nas feiras

livres ficam classificados em grupos e sujeitos ao
cumprimento das respectivas exigências sanitárias, que
deverão ser observadas rigorosamente pelo feirante.

Parágrafo único. O Decreto do Poder Executivo
classificará as atividades dos feirantes em grupos de
comércio, de acordo com os produtos comercializados
nas feiras.

CAPÍTULO VIII

DA COMERCIALIZAÇÃO

Art. 13.A comercialização nas feiras dos alimentos
de origem animal e vegetal deverá obedecer as normas
estabelecidas pelos Serviços de Inspeção Federal,
Estadual ou Municipal, bem como as estabelecidas pela
Vigilância Sanitária.

§1º.Pescados, frutosdomar,avesabatidasevísceras
de animais de corte e carnes, poderão ser fracionadas ou
filetados,desdequenapresençadocompradorouquando
forem previamente preparados, embalados e rotulados
obedecendo as normas estabelecidas pela Vigilância
Sanitária.

§ 2º. No caso de produtos não comercializados em
sua embalagem original, deverão ser observadas as
normas estabelecidas pela Vigilância Sanitária.

§ 3º. Todos os alimentos comercializados nas feiras
deverão estar protegidos da contaminação causada por
insetos e impurezas do meio ambiente, mediante a
utilização de dispositivos apropriados.

§4º.Amanipulaçãoeacomercializaçãodesalgados
e doces deverão obedecer rigorosamente as normas
estabelecidas Vigilância Sanitária.

§ 5º. O caldo de cana, o suco das frutas e a água de
coco, quandoextraídos no local, deverão ser servidos em
coposplásticos descartáveis, vedadoousode recipientes
reutilizáveis.

§ 6º. Fica proibido o comércio nas feiras livres de
quaisquer animais vivos.

§ 7º. Os alimentos prontos para consumo que
necessitem de calor para a sua conservação deverão ser
mantidos aquecidos.

§ 8º. Todos os utensílios utilizados para a
embalagem e o consumo dos alimentos deverão ser
descartáveis.

(Lei nº 5.467/22 � fls. 08)
CAPÍTULO IX

DO CADASTRAMENTO DOS FEIRANTES

Art. 14. Poderão se cadastrar para feirantes as
pessoas físicas, maiores de 18 (dezoito) anos ou
emancipados e pessoas jurídicas, que não estejam
proibidas de comercializarem segundo a legislação
vigente.

Art. 15.A inscriçãode interessadosnas Feiras Livres
deverá ser protocolada na Secretaria de
Desenvolvimento Econômico e Habitação da Prefeitura
Municipal de Itatiba, em qualquer oportunidade, sendo
que o período de início das atividades será
obrigatoriamente entre os dias 01 de março e 30 de
setembro de cada ano, com os seguintes documentos:

I - requerimento devidamente preenchido;
II - cópia do RG, CPF ou CNPJ;
III - atestado negativo de antecedentes criminais;
IV - comprovante de pagamento da taxa de

inscrição a ser fixada conforme Lei vigente;

V - quando se tratar de alimentos deorigemanimal
ou vegetal processado, deverá ser apresentadoo registro
de inspeção, podendo ser Federal, Estadual ou do
Município de Itatiba.

CAPÍTULO X

DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO

Art. 16.Apósanálisedadocumentaçãoeobedecida
aordemcronológicadosprotocolos,oprocessodeseleção
dos interessados será submetido para análise da
Comissão de Avaliação.

Art. 17. A Comissão de Avaliação será composta,
de forma paritária, por representantes do poder público
e da sociedade civil, a saber:

I � representantes do Poder Público:
a) 2 (dois) representantes da Secretaria de

Desenvolvimento Econômico e Habitação;
b) 2 (dois) representantes da Secretaria de

Governo.
(Lei nº 5.467/22 � fls. 09)

II � representantes da sociedade civil:
a) 2 (dois) representantes da Associação Industrial

e Comercial de Itatiba � AICITA;
b) 2 (dois) representantes dos feirantes

devidamente cadastrados no Município de Itatiba.

§ 1º. Osmembros representantesdoPoder Público
serão indicados pelo Chefe do Poder Executivo.

§ 2º. Os membros representantes da Sociedade
Civil serão indicados dentre os seus pares.

§ 3º. Caso não haja indicação de qualquer dos
representantes da sociedade civil, fica o Chefe do Poder
Executivo autorizado a requisitar diretamente a
participação dos referidos membros para a composição
da Comissão de Avaliação.

§ 4º. A cada membro titular corresponderá um
suplente, oriundo da mesma categoria representativa.

§ 5º. Osmembros da Comissão de Avaliação serão
nomeados mediante Decreto do Poder Executivo.

§ 6º. Osmembros da Comissão de Avaliação terão
mandatode2 (dois) anos, podendo ser reconduzidos, por
igual período.

§ 7º. Os serviços dos membros da Comissão de
Avaliação serão prestados a título gratuito, por serem
considerados de relevância para o Município.

CAPÍTULO XI

DA PERMISSÃO DE USO

Art. 18. O Poder Executivo permitirá o uso de
espaços públicos, a título precário e oneroso, outorgada
pelo Secretário de Desenvolvimento Econômico e
Habitação, mediante a aprovação da Comissão de
Avaliação, nas condições estabelecidas nesta Lei, bem
como por Decreto.

Parágrafo único. A permissão de uso de que trata
o caput deste artigo será outorgada em caráter pessoal
e intransferível.

Art. 20. Fica a critério da Secretaria de
Desenvolvimento Econômico e Habitação a disposição
de vagas para novos permissionários feirantes, conforme
a necessidade das feiras.

(Lei nº 5.467/22 � fls. 10)
Art. 21.Outorgadaapermissãodeuso, a Secretaria

de Desenvolvimento Econômico e Habitação procederá
à expedição do respectivo Alvará, indispensável para o
início da atividade na feira livre designada.

Parágrafo único. O Alvará será entregue ao
permissionário, sob assinatura deste, que deverá
obrigatoriamente portá-lo no exercício de sua função.

Art. 22. Havendo encerramento da atividade, o
permissionário deverá requerer o cancelamento da
permissão junto ao departamento competente da
Prefeitura, sob pena de serem lançados os encargos
incidentes e a consequente inscrição em dívida ativa.

Art. 23. A outorga da permissão de uso de que
trata a presente Lei não garante ao permissionário a
exclusividade do ramo de comércio nas feiras livres.

Art. 24. As condições de uso dos espaços públicos,
os casos de revogações das permissões e as atividades
permitidas nas feiras livres são aquelas estabelecidas na
presente Lei e em Decreto regulamentador.

Art. 25. É expressamente proibido:

I -queamesmapessoa físicaatuecomoempregado,
gerente, administrador, diretor ou outra forma de
trabalho, para mais de um permissionário de espaço
público nas feiras livres;

II - a subpermissãooua transferência, por qualquer
modo, da permissão de uso de espaço público nas feiras
livres.

Parágrafo Único. O descumprimento de qualquer
das vedações deste artigo gera a imediata revogação da
permissão de uso.
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Art. 26. O Poder Executivo, através de Decreto,
fixará o valor mínimo mensal do metro quadrado,
considerando as peculiaridades de cada feira, e o índice
de correção monetária anual.

Art. 27. O atual permissionário de espaço público
em feiras livres, cuja outorga tenha sido concedida
anteriormente à edição desta Lei, poderá continuar
fazendousodoespaçopúblico,peloprazode60 (sessenta)
meses, contados da publicação desta Lei, desde que:

I - promova o seu recadastramento junto a
Administração Pública Municipal e assine Termo de
RecebimentoeResponsabilidadedeusodoespaçopúblico;

(Lei nº 5.467/22 � fls. 11)
II - recolha aos cofres públicos municipais,

mensalmente, o correspondente aovalormínimomensal
do metro quadrado estabelecido em Decreto do Poder
Executivo multiplicado pela área do espaço público que
utiliza;

III - não transfiraodireitodepermanêncianoespaço
público a terceiros;

IV - cumpra o disposto nos incisos I e II deste artigo
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da
publicação que regulamenta esta Lei.

Parágrafo Único. Aplicam-se aos permissionários
descritos no presente artigo os demais dispositivos
constantes desta Lei, no que couber.

Art. 28. A Secretaria de Desenvolvimento
Econômico e Habitação deverá manter o controle do
prazo de duração das permissões de uso de espaços
públicos nas feiras livres e cadastro atualizado dos
permissionários e das vagas remanescentes.

Parágrafo Único. O Alvará é único e conterá todos
os dados necessários à qualificação e identificação do
permissionário e das feiras nas quais está autorizado a
comercializar, bemcomoorespectivo grupode comércio.

Art. 29. O descumprimento das obrigações
assumidas nesta Lei e no Decreto que a regulamentar,
acarretará a qualquer tempo, revogação da permissão
de uso e o cancelamento da matrícula.

Parágrafo Único. A permissão de uso também
poderá ser revogada em atendimento ao interesse
público devidamente justificado, mediante regular
Processo Administrativo, garantida a ampla defesa do
interessado quando haja imputação de culpa.

Art. 30. Nos casos de aposentadoria, invalidez ou
falecimento do feirante, a permissão de uso poderá ser
transferida ao seu cônjuge, descendente ou ascendente,
desde que assumapessoalmente a condução donegócio
pelo restantedoprazoestabelecidono respectivoAlvará.

Parágrafo Único. Nas hipóteses previstas no caput
deste artigo, a transferência da permissão de uso deverá
ser requerida no prazo de 180 (cento e oitenta) dias da
data do evento, sob pena de declaração automática de
vacância e consequente revogação da permissão de uso.

CAPÍTULO XII

DAS VEDAÇÕES

Art. 31. Fica expressamente vedado aos feirantes:

I - alterar o grupo de comércio;
(Lei nº 5.467/22 � fls. 12)
II - faltar à mesma feira por 4 (quatro) vezes

consecutivas ou 8 (oito) alternadas, durante o ano civil,
semapresentação de justificativa; que será avaliada pela
Administração Pública Municipal, sob pena de
cancelamento de Alvará;

III - comercializar ouoferecer suasmercadorias fora
do espaço delimitado pelo respectivomódulo de venda;

IV - exercer suas atividades na forma de rodízio
com outros feirantes cadastrados no mesmo grupo de
comércio ou em grupos diferentes;

V - alugar ou ceder a terceiros o espaço referente
à sua metragem;

VI - manter ou ceder equipamentos e/ou
mercadorias para terceiros comercializarem no recinto
das feiras livres;

VII - manter, no local de trabalho,mercadorias não
designadas em seu respectivo grupo de comércio;

VIII - utilizar aparelhos sonoros durante o período
de montagem, comercialização e desmontagem, bem
como apregoar as mercadorias em volume de voz que
cause incômodoaosusuários da feira eaosmoradoresdo
local;

IX - comercializar animais ou mercadorias
protegidos pelos órgãos ambientais;

X - comercializar mercadorias falsificadas;

XI - suspender suas atividades durante o horário
de comercialização, sem prévia autorização da
fiscalização;

XII - colocar caixas e equipamentos em áreas
particulares e áreas públicas ajardinadas;

XIII - causar danos ao bempúblico ou particular no
exercício de sua atividade;

XIV - permitir que pessoas estranhas permaneçam
na área destinada à comercialização das mercadorias;

XV - permitir a permanência de animais na área
abrangida pelo respectivo equipamento;

XVI - montar seu equipamento fora do local
determinado;

XVII - manter o motor de seu veículo em
funcionamento, durante o carregamento e
descarregamento dos equipamentos e mercadorias;

XVIII - participar de feira clandestina;

(Lei nº 5.467/22 � fls. 13)
XIX - montar o equipamento em data na qual a

feira livre esteja com seu funcionamento oficialmente
suspenso;

XX - participar de feira não designada em seu
Alvará;

XXI - realizarmarcações nos locais designados para
o funcionamento das feiras livres, bem como apagar ou
rasurar aquelas já executadas pelaAdministraçãoPública
Municipal;

XXII - utilizar outro espaço na feira em que opere,
além daquele que lhe foi destinado, para comercializar
suas mercadorias;

XXIII - utilizar postes, árvores, gradis, bancos,
canteiros e residências ou imóveis públicos ou
particulares para a montagem do equipamento e
exposição das mercadorias;

XXIV - perfurar calçadas ou vias públicas com a
finalidade de fixar seu equipamento;

XXV - fumar no interior do módulo de venda,
durante o período de comercialização;

XXVI - exercer suas atividades de feirante quando
acometido por doença infectocontagiosa;

XXVII - manter equipamentos e utensílios emmau
estado de conservação;

XXVIII - empregar artifícios que alterem as
características normais dos alimentos comercializados,
com o intuito de fraudar o consumidor;

XXIX - comercializar ou manter em seu
equipamento, produtos sem inspeção sanitária, sem
procedência, alterados, adulterados, fraudados e com
prazo de validade vencido;

XXX -agirde formadesrespeitosacomoconsumidor
ou atribuir-lhe maus tratos;

XXXI - transferir seu Alvará a terceiros;

XXXII - sonegar informação que deva prestar em
razão da permissão outorgada ou prestá-la de forma
incompleta ou falsa à Administração Pública Municipal,
visando burlar a Legislação;

XXXIII - impedir a execuçãode ações fiscalizadoras;

XXXIV - deixar de atender as convocações da
Administração Pública Municipal;

(Lei nº 5.467/22 � fls. 14)
XXXV - recusar-se a exibir documentos de porte

obrigatório;

XXXVI - utilizar documento rasurado ou de difícil
leitura;

XXXVII - conturbar os trabalhos da Administração
Pública Municipal ou da fiscalização;

XXXVIII - desacatar servidor público no exercício de
suas funções;

XXXIX - vender bebidas alcoólicas, a varejo, nas
feiras.

CAPÍTULO XIII

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 32. O descumprimento das disposições
previstas nesta Lei, sem prejuízo das demais previstas
na Legislação vigente, ensejará à aplicação das seguintes
sanções administrativas:

I - notificação para regularizar a situação;
II - multa de R$ 401,78 (quatrocentos e um reais e

setenta e oito centavos);
III � havendo reincidência amulta será cobrada em

dobro;
IV � ocorrendo a prática reiterada, compreendida

esta a partir da 3ª (terceira) infração, acarretará a

revogação da permissão de uso, com o consequente
cancelamento da matrícula.

§ 1º. Os valores previstos no inciso II do caput
deste artigo serão anualmente atualizados pelo mesmo
índice de correção monetária adotado para atualização
dos tributos municipais.

§ 2º. A utilização indevida por terceiros, do espaço
designado ao feirante ensejará a imediata paralisação
da atividade e a apreensão das mercadorias e/ou
equipamentos, semprejuízodopagamentodos encargos
devidos.

Art. 33. Todas as mercadorias e/ou equipamentos
queestejamemdesacordo comasexigências contidas na
Lei serãoapreendidose recolhidos, semprejuízodeoutras
sanções.

§1º.Adevoluçãodamercadoriae/ouequipamento
será feitamediante a comprovação, noprazode5 (cinco)
dias úteis contados da data da lavratura do termo de
apreensão, do domínio das mesmas e da adequação as
exigências contidas na Lei.

(Lei nº 5.467/22 � fls. 15)
§ 2º. Decorrido o prazo do parágrafo anterior, sem

acomprovaçãododomínioedaadequaçãodamercadoria
e/ou equipamento às exigências contidas na Lei,
constatada a sua boa qualidade e havendo interesse
público, serãoencaminhados aprogramasdesenvolvidos
pela Administração Pública Municipal ou doadas a
instituições beneficentes sediadas no Município,
mediante recibo.

§ 3º. Em se tratando de mercadoria de rápida
deterioração, oprazopara reivindicação seráde24 (vinte
e quatro) horas, salvo se outro prazo for recomendado à
vista do estado e natureza do produto, findo o qual a
mercadoria será distribuída a instituições beneficentes
sediadas no Município, ou destruída, no caso de estar
imprópria para o consumo.

Art. 34.As sanções são independenteseaaplicação
de uma não excluirá a outra, podendo ser impostas em
conjunto ou separadamente, em decorrência da
configuração do ato praticado e observada a dosimetria
da pena.

Art. 35. Ao infrator fica assegurado o direito à
ampladefesa,exercidamediantea interposiçãoderecurso
administrativo contra a aplicação da penalidade,
endereçado ao Secretário de Desenvolvimento
Econômico e Habitação, dentro do prazo de 15 (quinze)
dias, contado da lavratura do auto de imposição da
penalidade.

CAPÍTULO XIV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 36. O feirante responderá perante a
Administração Pública Municipal por todos os atos que
praticar, pelos atos de seus prepostos e auxiliares, pela
totalidade dos encargos decorrentes da permissão de
uso, bem como, perante terceiros, pelos prejuízos a que
der causa.

Art. 37. Fica proibido o comércio ambulante no
recinto das feiras livres.

Art. 38.As vias públicas utilizadas para a realização
das feiras livres deverão contar complacas informativas,
constando o dia e horário de seu funcionamento.

Parágrafo Único. Nas vias próximas àquelas que
abrigamas feiras livresequeparaelas confluírem, sempre
que necessário e de acordo com as características do
local, deverão ser instaladas placas de orientação e
sinalização informandoodia ehorário de funcionamento
das feiras, observada a Legislação vigente.

Art. 39. Ficaproibidoao servidorpúblicomunicipal,
quando no exercício de suas funções nas feiras livres,
efetuar compras, bem como tratar de interesses do
feirante perante a Administração Pública Municipal.

(Lei nº 5.467/22 � fls. 16)
Art. 40. As despesas com a execução da presente

Lei correrão por conta de verba orçamentária própria.

Art. 41. Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogando-se as disposições em contrário,
expressamente a Lei nº 4.954, de 26 de julho de 2016.

Centro Administrativo Municipal �Prefeito Ettore
Consoline�,

em 28 de julho de 2022

THOMÁS ANTÔNIO CAPELETTO DE OLIVEIRA
Prefeito do Município de Itatiba

Redigida e lavrada na Secretaria dos Negócios
Jurídicos. PublicadanoPaçoMunicipal,medianteafixação
no local de costume, na data supra.

DIEGO JOSÉ DE FREITAS
Secretário dos Negócios Jurídicos

DECRETO Nº 7.710, DE 27 DE JULHO DE 2022

�Dispõe sobre a composição do CONSELHO
MUNICIPAL DO IDOSO DE ITATIBA, na forma que
especifica�.

THOMÁS ANTÔNIO CAPELETTO DE OLIVEIRA,
Prefeito doMunicípio de Itatiba, Estado de São Paulo, no
usodas atribuições de seu cargo, com fundamentona Lei
Municipal nº 3.653, de 25 de novembro de 2003, e
alterações posteriores;

D E C R E T A:

Art. 1º. O Conselho Municipal do Idoso de Itatiba
fica composto pelos seguintes membros:

I - um (01) representante da Secretaria da Ação
Social, Trabalho e Renda:

TITULAR: ANGELA MARIA COSTA
SUPLENTE: MIRIAM APARECIDA PEGORETTI

JORDÃO

II - um (01) representante da Secretaria da Saúde:
TITULAR: JOSEANE DE FÁTIMA AZEVEDOMOURA
SUPLENTE: ANDREZA DE ALMEIDA GARRIDO

III - um (01) representante da Secretaria da
Educação:

TITULAR: EDILEINE APARECIDA DONATTI
SUPLENTE: SILVANA MUNIZ BROLO

IV - um (01) representante da Secretaria deCultura
e Turismo:

TITULAR: PAULO HENRIQUE DEGANI
SUPLENTE:PAULO HENRIQUEMACIEL
(Decreto nº 7.710/22 � fls. 02)

V - um (01) representante da Secretaria de
Esportes:

TITULAR: MARCIO ORIANI
SUPLENTE:MARCIO FABIANO ALMEIDA DALCIN

VI - um (01) representante da Secretaria dos
Negócios Jurídicos:

TITULAR: ANA JULIA DE MORAES GUERRA
SUPLENTE:MARCO ANTONIO LOPES TOMBI

VII - um (01) representante da Secretaria de
Finanças:

TITULAR:MELINA GIRALDI
SUPLENTE: EDSON LUIS GAVA

VIII - um (01) representante do Conselho
Administrativo do Fundo Social de Solidariedade:

TITULAR: ROSANA DE MOURA FERREIRA
SUPLENTE: MARIA INÊS FATTORI

IX - um (01) representante da Universidade São
Francisco:

TITULAR: PATRÍCIA JULIANA FERRARI MARTINS
SUPLENTE: LUCICLEIDE MARIA DE CANTALICE

X - dois (02) representantes da população idosa do
Município (usuários):

TITULAR: MARIO SANCHES
SUPLENTE:MÁRCIO DE LUCCA

TITULAR: LEONICE COSTA
SUPLENTE: JOSÉ CARLOS D�OLIVEIRA

XI - um (01) representante do Asilo São Vicente de
Paulo:

TITULAR: MARLI APARECIDA STACKFLETH BASSI
SUPLENTE: VERA LUCIA BORTOLETTO IERVOLINO

(Decreto nº 7.710/22 � fls. 03)
XII -dois (02) representantesdeassociaçãode idosos

existente no Município, devidamente reconhecida
(Associação dos Aposentados e Pensionistas de Itatiba):

TITULAR: JOSÉ JOITI FURYAMA
SUPLENTE: CLAUDIAMARIA DA SILVA DE CASTRO

TITULAR: LUIS ANTONIO PEREIRA BRITO
SUPLENTE: SANDRA MARIA MURULO PEIXOTO

XIII - um (01) profissional especializado em
atendimento ao idoso:

TITULAR: GILBERTOMÁXIMO
SUPLENTE: JOELMA ALVES PINTO

XIV - um (01) representante de entidade particular
de atendimento ao idoso:

TITULAR: HORÁCIO FERREIRA QUINTANA
SUPLENTE: SIDNEI PEREIRA DOS SANTOS

Parágrafo único. O exercício do mandato de
conselheiro não será remunerado por ser considerado
serviço público relevante.

Art. 2º. Este decreto entra emvigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paço Municipal de Itatiba �Prefeito Roberto
Arantes Lanhoso�,

em 27 de julho de 2022

THOMÁS ANTÔNIO CAPELETTO DE OLIVEIRA
Prefeito do Município de Itatiba

Redigido e lavrado na Secretaria dos Negócios
Jurídicos. PublicadonoPaçoMunicipal,medianteafixação
no local de costume, na data supra.

DIEGO JOSÉ DE FREITAS
Secretário dos Negócios Jurídicos

Resolução CMDCA nº02 de 29 de Julho de 2022
�Dispõe Aprovar o Plano Municipal pela primeira

Infância�

OConselhoMunicipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente-CMDCAde Itatiba, no cumprimentode suas
atribuições e desempenho de suas funções, e com base
nas deliberações tomadas naReuniãoOrdinária de 29de
julho de 2022.

Considerando a apresentação do Plano Municipal
pela Primeira Infância realizada pela ComissãoMunicipal
Intersetorial ,instituída por meio do Decreto Municipal
7.617 , de 06 de Outubro de 2021 em reunião ordinária
de 29 de Julho de 2022

RESOLVE
Art.1º � Aprovar o Plano Municipal pela Primeira

Infância 2022-2032

Itatiba, 29 de Julho de 2022.

Lurdes Müller
Presidente do ConselhoMunicipal

Dos Direitos da Criança e do Adolescente

Pregão Presencial Nº 92/2022, Edital Nº 127/2022,
Tipo Menor Preço por Item. Objeto: Contratação de
empresa especializada em transporte sanitário de
pacientes para tratamento de saúde fora doMunicípio
de Itatiba. O credenciamento e os envelopes de Preços
e Habilitação serão recebidos no dia 12 de agosto de
2022, das 09horas às 09h30min.,na Seçãode Licitações,
Av. Luciano Consoline, 600, Jardim de Lucca.Oedital fica
disponível no endereço acima das 09h às 17h ou no site
www.itatiba.sp.gov.br. Informações: tel. (11) 3183-0655.
Maria Angela Camargo Correa de Lima � Pregoeira.

Pregão Presencial Nº 93/2022, Edital Nº 128/2022,
Tipo Menor Preço por Item. Objeto: Aquisição de
material escolar em formadeKIT ESCOLAR, para entrega
imediata. O credenciamento e os envelopes de Preços e
Habilitação serão recebidos no dia 15deagostode2022,
das 09 horas às 09h30min, na Seção de Licitações, Av.
Luciano Consoline, nº 600, Jardim de Lucca. O edital fica
disponível no endereço acima das 9h às 17h ou no site
www.itatiba.sp.gov.br. Informações: Tel. (11) 3183-0655.
Adriana Stocco � Pregoeira.

Pregão Eletrônico Nº 94/2022, Edital Nº 129/2022,
Tipo Menor Preço por Item. Objeto: Aquisição de arma
de fogo. O cadastro das Propostas e entrega dos
Documentos de Habilitação serão recebidos até o dia 15
de agosto de 2022, às 14h50min, na página eletrônica
da Bolsa Brasileira de Mercadorias
(www.bbmnetlicitacoes.com.br). O edital fica disponível
na Seção de Licitações - Av. Luciano Consoline, 600, Jd de
Lucca das 9h às 17h e sites www.itatiba.sp.gov.br e
www.bbmnetlicitacoes.com.br. Informações: tel.(11)
3183-0655.� Adriana Stocco - Pregoeira.
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Proposituras encaminhadas na 72ª Sessão Ordinária,
realizada em 27/07/2022

Requerimento Nº 349/2022
Autoria: IGOR HUNGARO
Assunto: Solicita a empresa Vagner Borges Dias ME de
nome fantasia Grupo Safe, esclarecimentos sobre os
pagamentos dos direitos trabalhistas e previdenciários
dos seus funcionários.

Requerimento Nº 348/2022
Autoria: LUCIANA BERNARDO
Assunto: Solicita ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal,
informações acerca da aplicação e regulamentação da
Lei Municipal nº 5.161/2019 que �Institui-se o Programa
�PATRULHA MARIA DA PENHA� da Guarda Municipal e
dáoutrasProvidênciasnoMunicípiode Itatiba�, conforme
especifica.

Requerimento Nº 347/2022
Autoria: DAVID BUENO
Assunto: Solicita a TCI horários de atendimento do
transporte coletivo no bairro Jatobá.

Requerimento Nº 346/2022
Autoria: DAVID BUENO
Assunto: Solicita à Companhia Paulista de Força e Luz
(CPFL) troca de poste de iluminação pública na rua
Salvador Pinto da Silva, n° 247- bairro Vila Centenário,
conformeespecifica.

Requerimento Nº 345/2022
Autoria: JUNIOR CECON
Assunto: Solicita à Companhia Paulista de Força e Luz
(CPFL), realização de poda de árvore localizada na Rua
Luiz Jarussi nº 1201 � Jd Novo Horizonte, conforme
especifica.

Indicação Nº 1276/2022
Autoria: JUNINHO PARODI
Assunto: Solicita pintura de faixa de pedestres e
sinalizaçãode solonaAvenidaPedroMascagni, conforme
especifica.

Indicação Nº 1275/2022
Autoria: JUNINHO PARODI
Assunto: Solicita pintura de faixa de pedestres e
sinalização de solo na AvenidaMarechal Castelo Branco,
conformeespecifica.

Indicação Nº 1274/2022
Autoria: JUNINHO PARODI
Assunto: Solicita ao Senhor Prefeito Municipal estudos
para implantação de medidas que visem aumento na
fiscalização e organização do trânsito nos horários de
entrada e saída das escolas públicas e privadas do
Município de Itatiba, conforme esclarece.

Indicação Nº 1273/2022
Autoria: IGOR HUNGARO
Assunto: Solicito ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal, que

determine ao setor competente, que realize execução
urgente de manutenção tapa-buraco na Rua Octavia
Giaretta, no Parque da Colina I, conforme especifica.

Indicação Nº 1272/2022
Autoria: WILLIAN SOARES
Assunto: Solicita ao Sr. Prefeito Municipal, estudos para
colocação de Lombadas e/ou redutores de velocidade,
na Rua Cyro de Antoni, no Bairro Filomena Zupardo,
conformeespecifica.

Indicação Nº 1271/2022
Autoria: LUCIANA BERNARDO
Assunto: Solicita a instalação de fraldários ou trocadores
de fraldas no Parque Luis Latorre, conforme especifica.

Indicação Nº 1270/2022
Autoria: WASHINGTON BORTOLOSSI
Assunto: Solicito ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal, que
determine ao setor competente, a realização de
manutenções gerais e limpeza na EMEB Anna Abreu,
conformeespecifica.

Indicação Nº 1269/2022
Autoria: WASHINGTON BORTOLOSSI
Assunto: Solicito ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal, que
determine ao setor competente, a realização de
manutençãodoparquinho infantil da EMEBAnnaAbreu,
conformeespecifica.

Indicação Nº 1268/2022
Autoria: WASHINGTON BORTOLOSSI
Assunto: Solicito ao Senhor Prefeito Municipal, que
determine ao setor competente que realize a notificação
doproprietário do imóvel situadonaRua JosédeOliveira,
Bairro do Engenho, conforme especifica.

Indicação Nº 1267/2022
Autoria: DAVID BUENO
Assunto: Solicita ao Senhor Prefeito Municipal serviço
intensificação de rondas pela GuardaMunicipal diurna e
noturna em toda extensão do bairro Engenho d�água,
conformeespecifica.

Indicação Nº 1266/2022
Autoria: DAVID BUENO
Assunto: Solicita ao Sr. PrefeitoMunicipal recapeamento
asfáltico no final da rua Luiz Roberto Bizetto- bairro
Jatobá.

Indicação Nº 1265/2022
Autoria: DAVID BUENO
Assunto: Solicita ao Senhor Prefeito Municipal,
recolocação do ponto de ônibus na entrada do bairro
Colina II, em frente ao n°1204, Estr. Mun. Benedito
Antônio Ragagnin, conforme especifica.

Indicação Nº 1264/2022
Autoria: DAVID BUENO
Assunto: Solicita ao Sr. PrefeitoMunicipal recapeamento
asfáltico/ manutenção da via em caráter de URGENCIA

em toda extensão rua José Augusto do Carmo,
Loteamento Caminhos do Sol conforme especificado.

Indicação Nº 1263/2022
Autoria: DAVID BUENO
Assunto: Solicita ao Sr. PrefeitoMunicipal a possibilidade
da recolocaçãodospontos cobertosparaônibusnobairro
Jatobá.

Indicação Nº 1262/2022
Autoria: DAVID BUENO
Assunto: Solicita ao Senhor PrefeitoMunicipal, execução
de pintura de solo, faixas de pedestres, proibido
estacionar em toda extensão do bairro Jatobá.

Indicação Nº 1261/2022
Autoria: DAVID BUENO
Assunto: Solicita ao Sr. PrefeitoMunicipal, intensificação
de ronda policial no bairro Jatobá.

Indicação Nº 1260/2022
Autoria: DAVID BUENO
Assunto: Solicita ao Sr. Prefeito Municipal que
providencie a pintura e manutenção dos brinquedos
localizados na Área de lazer na rua Joaquim Augusto
Sanfins- bairro Santo Antonio.

Indicação Nº 1259/2022
Autoria: DAVID BUENO
Assunto: Solicita ao Senhor PrefeitoMunicipal, execução
depintura de solo, faixas de pedestres em toda extensão
da Avenida Pedro Mascagni, conforme especifica.

Indicação Nº 1258/2022
Autoria: JUNIOR CECON
Assunto: Solicita tratamento e poda das árvores
plantadas no passeio público na Rua Jorge Tibiriçá nº 55
- Centro, conforme especifica.

Moção Nº 88/2022
Autoria: LEILA BEDANI FERREIRA
Assunto: Moção de congratulações ao IEN - Instituto
Excelência Negra pela realização do encontro em
comemoração ao Dia Internacional da Mulher Negra,
Latino-americana e Caribenha

Moção Nº 87/2022
Autoria: LEILA BEDANI FERREIRA, HIROSHI BANDO
Assunto: de Congratulações aos escritores Rubens
Pântano Filho e Cid Camargo pelo lançamento do Livro
�Pra ver abandapassar �Apraça, o coretoeaCorporação
Musical Santa Cecília� emcomemoração aos 116 anos da
Corporação Musical Santa Cecília.

Moção Nº 86/2022
Autoria: WASHINGTON BORTOLOSSI
Assunto: Congratulações ao Lions Clube de Itatiba pela
realização da Festiva de transmissão de posse da nova
Presidente e Diretoria para a Gestão 2022/2023.
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